
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

RESOLUÇÃO CEPEC/UFG Nº 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E 
CULTURA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
plenária realizada no dia 08
processo nº 23070.034821/2023
Institucional (PDI) da Universidade Federal de Goiás (UFG), o Estatuto da UFG, a 
Resolução - CONSUNI Nº 15/2018, que institui a Política Linguística da UFG, os 
indicadores de avaliação institucional do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes) e as Diretrizes para a institucionalização da Educação a Distância 
(EaD) na UFG, que visam: 

 

a) integrar uma dimensão internacional, intercultural ou global
objetivo, nas funções e/ou na oferta de educação superior, com vistas 
à melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão
b) contribuir, de forma relevante, para uma sociedade 
ambientalmente responsável, diversa, livre de quaisquer formas de 
opressão ou discriminação de classe, gênero, orientação sexual, raça, 
etnia ou nacionalidade; 
c) atuar em redes de intercâmbio e cooperaçã
tecnológica, cultural e de inovação, de forma recíproca, articulada, 
estratégica e diversificada;
d) promover a integração da UFG com a sociedade, em seus campos 
público e privado, investindo em políticas linguísticas e na diplo
acadêmica;
e) estimular a excelência das instituições de ensino superior por meio 
do estabelecimento de políticas acadêmicas que inclua uma Política 
Institucional para Internacionalização;
f) fortalecer a inserção internacional da UFG por meio de 
cooperação com outras instituições, transferência de conhecimento, 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS  
 

CEPEC/UFG Nº 1849 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2023
 

 

Regulamenta a participação de 
de graduação e pós-
Universidade Federal de Goiás (UFG) e 
internacionais em p
mobilidade acadêmica internaciona
modalidades presencial e virtual.
  
 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E 
CULTURA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, reunido em sessão 

08 de dezembro de 2023, tendo em vista o qu
23070.034821/2023-16, e considerando a Política de D

I) da Universidade Federal de Goiás (UFG), o Estatuto da UFG, a 
CONSUNI Nº 15/2018, que institui a Política Linguística da UFG, os 

es de avaliação institucional do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes) e as Diretrizes para a institucionalização da Educação a Distância 

, que visam:  

integrar uma dimensão internacional, intercultural ou global
objetivo, nas funções e/ou na oferta de educação superior, com vistas 
à melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão

contribuir, de forma relevante, para uma sociedade 
ambientalmente responsável, diversa, livre de quaisquer formas de 
opressão ou discriminação de classe, gênero, orientação sexual, raça, 
etnia ou nacionalidade;  
c) atuar em redes de intercâmbio e cooperação internacional científica, 
tecnológica, cultural e de inovação, de forma recíproca, articulada, 
estratégica e diversificada; 

promover a integração da UFG com a sociedade, em seus campos 
público e privado, investindo em políticas linguísticas e na diplo
acadêmica; 
e) estimular a excelência das instituições de ensino superior por meio 
do estabelecimento de políticas acadêmicas que inclua uma Política 
Institucional para Internacionalização; 

fortalecer a inserção internacional da UFG por meio de 
peração com outras instituições, transferência de conhecimento, 

 

1849 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2023 

Regulamenta a participação de estudantes 
-graduação da 

sidade Federal de Goiás (UFG) e 
programas de 
nternacional nas 

modalidades presencial e virtual. 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E 
, reunido em sessão 

o que consta do 
Desenvolvimento 

I) da Universidade Federal de Goiás (UFG), o Estatuto da UFG, a 
CONSUNI Nº 15/2018, que institui a Política Linguística da UFG, os 

es de avaliação institucional do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes) e as Diretrizes para a institucionalização da Educação a Distância 

integrar uma dimensão internacional, intercultural ou global no 
objetivo, nas funções e/ou na oferta de educação superior, com vistas 
à melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão;  

contribuir, de forma relevante, para uma sociedade 
ambientalmente responsável, diversa, livre de quaisquer formas de 
opressão ou discriminação de classe, gênero, orientação sexual, raça, 

o internacional científica, 
tecnológica, cultural e de inovação, de forma recíproca, articulada, 

promover a integração da UFG com a sociedade, em seus campos 
público e privado, investindo em políticas linguísticas e na diplomacia 

e) estimular a excelência das instituições de ensino superior por meio 
do estabelecimento de políticas acadêmicas que inclua uma Política 

fortalecer a inserção internacional da UFG por meio de 
peração com outras instituições, transferência de conhecimento, 



mobilidade acadêmica de docentes, técnicos administrativos e 
estudantes nacionais e internacionais matriculados na IES, oferta de 
disciplinas em língua estrangeira, estímulo a publicações e 
participação em eventos internacionais, bem como em processos 
avaliativos internacionais, entre outros; 
g) garantir a implementação dos requisitos epistemológicos, 
metodológicos, estruturais e tecnológicos indicados pelas Diretrizes 
da Educação a Distância da UFG. 

 

 

R E S O L V E:  

 

 

TÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A realização de mobilidade acadêmica internacional por 
estudantes de graduação e pós-graduação nas modalidades presencial e virtual, com ou 
sem múltipla diplomação ou cotutela, será regida pelas disposições estabelecidas nesta 
Resolução. 

 
§ 1º A mobilidade acadêmica internacional, como uma ação de 

internacionalização, independente de ser receptora (In) ou emissora (Out), pode ocorrer 
em ambientes de aprendizagem na instituição de origem (internacionalização “em 
casa”) e/ou naqueles fora do Brasil (internacionalização fora do país). 

 
§ 2º Dentre os eixos fundamentais do processo de internacionalização 

institucional inclui-se uma Política Linguística que abrange a diversidade linguística e 
cultural. 

 

Art. 2º A mobilidade acadêmica internacional para estudantes de 
Programas financiados por Organizações específicas obedecerá às normativas 
estabelecidas pela Organização financiadora, respeitando, no que couber, o disposto 
nesta Resolução.  

 

Art. 3º Para a aplicação desta Resolução serão consideradas as 
seguintes definições: 

 

I- Estudante Internacional: Aquele (a) estudante de nacionalidade 
não brasileira que está cursando graduação, mestrado ou 
doutorado completos, cursos de pós-graduação lato sensu ou 
participando de programas de cooperação internacional, com 
ou sem  múltipla diplomação. 

II- Mobilidade acadêmica internacional: Fluxo formalizado de 
estudantes com vínculo institucional para uma instituição de 
um outro país (out), ou de estudantes internacionais para a 
UFG (in).  



III- Mobilidade acadêmica internacional Receptora (In): fluxo de 
estudantes, na modalidade presencial ou virtual, do exterior 
para a UFG. 

IV- Mobilidade acadêmica internacional Emissora (Out): fluxo de 
estudantes, na modalidade presencial ou virtual, da UFG para 
o exterior. 

V- Mobilidade acadêmica internacional presencial: o (a) estudante 
estará presencialmente na instituição de destino para a 
realização das atividades, independente se for mobilidade in ou 
out. 

VI- Mobilidade acadêmica internacional virtual: o (a) estudante 
permanecerá no país de origem e realizará as atividades na 
instituição de destino adotando o uso das Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação (TDIC), em um ambiente 
internacional e multicultural, independente se for mobilidade 
in ou out. 

VII- Múltipla diplomação internacional: Possibilidade de obtenção 
de dois ou mais diplomas, mediante integralização curricular, 
com a mesma titulação ou titulação equivalente, emitidos pela 
UFG e instituições estrangeiras, por meio de acordos de 
cooperação a estudantes:    
a) de graduação e de pós-graduação Stricto Sensu da UFG; 
b) de instituições estrangeiras de ensino superior e/ou pesquisa 
acreditadas pelos órgãos governamentais competentes. 

VIII- Cotutela: modalidade de múltipla diplomação, que visa 
conceder título de mestrado ou doutorado nas diferentes áreas 
do conhecimento, por meio de acordo entre UFG e instituições 
estrangeiras de ensino e/ou pesquisa acreditadas pelos órgãos 
governamentais competentes. 

 

Parágrafo Único - Não será considerado mobilidade acadêmica 
internacional virtual atividades exclusivamente assíncronas. As atividades síncronas, em 
um ambiente internacional e multicultural, são obrigatórias para viabilizar as trocas 
culturais e científicas que caracterizam o processo de internacionalização do ensino 
superior. 

 
Art. 4º A gestão da mobilidade acadêmica internacional na graduação 

e pós-graduação será realizada de forma integrada pelos organismos executivos 
competentes, definidos em instrução normativa específica. 

 
Art. 5º As atividades desenvolvidas durante a mobilidade Out ou  

mobilidade In, de graduação ou pós-graduação, deverão ser registradas no sistema 
acadêmico da UFG.  

 

TÍTULO II 
DO (A) ESTUDANTE DE GRADUAÇÃO DA UFG E DOS REGISTROS DAS 

MOBILIDADES INTERNACIONAIS PRESENCIAL E VIRTUAL NA 
GRADUAÇÃO  

 
 



Seção I  
Do (a) Estudante de Graduação da UFG  

 
Art. 6º Poderá participar de Mobilidade Acadêmica Internacional o 

(a) estudante de graduação da UFG que atender aos seguintes requisitos:  
 
I- Estar regularmente matriculado (a) em curso de graduação;  
II- Não estar com a matrícula trancada no momento da inscrição e 

durante o período de  mobilidade;  
III- Ter integralizado, no mínimo, 20% (vinte por cento) da carga 

curricular;  
IV- Ter Plano de Trabalho aprovado de acordo com art. 8º desta 

Resolução;  
V- Ser aceito (a) na Instituição de destino; 
VI- Apresentar comprovação da contratação de seguro de saúde de 

acordo com o art. 7º.  
 

Art. 7º O (A) estudante de graduação em mobilidade acadêmica 
internacional presencial deverá apresentar comprovação da contratação de seguro de 
saúde, de cobertura ampla, incluindo repatriação e translado de corpo, vigente por todo 
o período da mobilidade.  

 
Art. 8º O Plano de Trabalho a que se refere o inciso IV do art. 6º 

deverá conter informações circunstanciadas sobre as atividades acadêmicas a serem 
desenvolvidas pelo (a) estudante na instituição de destino. 

  

§ 1º As atividades previstas no Plano de Trabalho compreendem 
componentes curriculares, atividades de pesquisa, extensão e estágio, relacionadas ou 
não à múltipla diplomação, desde que em consonância com os Projetos Pedagógicos de 
cada Curso. 

 

§ 2º No caso de estágio (obrigatório ou não), deverão ser observadas 
as legislações específicas.   

 

§ 3º O Plano de Trabalho deverá ser aprovado conforme instruções 
normativas específicas, nos casos de mobilidade acadêmica internacional com e sem 
múltipla diplomação e quaisquer alterações deste Plano, durante a mobilidade, deverão 
ser reavaliadas e aprovadas, conforme a referida instrução.  

 

Seção II  
Dos Registros da Mobilidade Internacional Presencial e Virtual na Graduação 

 
Art. 9º A efetivação do afastamento do estudante poderá ocorrer para 

as duas modalidades de mobilidade internacional, o que será definido caso a caso pela 
Coordenação de Curso, devendo ser temporário o vínculo com a instituição de destino, a 
qual deverá ser oficialmente reconhecida em seu respectivo país, e tendo atendido o 



disposto nos art. 6º e 7º.  
 
§ 1º O período de vínculo temporário com a instituição de destino não 

poderá exceder a dois semestres letivos, consecutivos ou não, salvo múltipla 
diplomação e casos excepcionais, desde que a solicitação obtenha a anuência da 
Coordenação de Curso da instituição de origem e de instância equivalente da instituição 
de destino. 

 
§ 2º O período de afastamento será registrado no sistema acadêmico 

da UFG e não será computado no tempo máximo previsto para a integralização 
curricular do curso. 

 
Art. 10 Para fins de aproveitamento das atividades desenvolvidas 

durante a mobilidade, a Coordenação de Curso deverá avaliar o conteúdo e a carga 
horária do (s) componente (s) definido (s) no Plano de Trabalho ou considerar a 
importância do (s) componente (s) curricular (es)  na formação do (a) estudante, 
independente se realizadas presencial ou virtual. 

 
§ 1º Para fins de aproveitamento das atividades da modalidade virtual, 

a Coordenação de Curso deverá avaliar os aspectos qualitativos da modalidade segundo 
as Diretrizes de EaD da UFG e a presença do ambiente internacional e multicultural, do 
(s) componente (s) consoante (s) ao Plano de Trabalho do (a) estudante.   

 
§ 2º Os aproveitamentos podem equivaler para componentes 

obrigatórios, optativos ou livres, desde que em consonância com os Projetos 
Pedagógicos de cada Curso, e constarão no Histórico Acadêmico. 

 
§ 3º Os componentes curriculares, incluindo estágio, poderão ser 

aproveitados, mediante: 
 
I. comprovação de que foram devidamente cumpridos ou cursados 

com aprovação; 

II. apresentação do relatório, conforme art. 12. 

 

§ 4º  As atividades de pesquisa e extensão cumpridas pelo estudante, 
serão registradas no histórico acadêmico, mediante: 

 
I- comprovação de que foram devidamente cumpridas; 
II- apresentação do relatório conforme art. 12. 

 

Art. 11 O (A) estudante participante de Mobilidade Acadêmica 
Internacional deverá anexar ao processo de mobilidade um relatório final de atividades. 

 
§ 1º O relatório a que se refere o caput deste artigo deverá ser anexado 

ao processo até 20 dias após o término da mobilidade. 
 
§ 2º O relatório final deverá ser avaliado pela (s) coordenação (ões) 

que aprovou (aram) o plano de trabalho, conforme § 3º do  art. 8º.  
 



TÍTULO III  
DO (A) ESTUDANTE DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UFG  

 
Art. 12 Poderá participar de Mobilidade Acadêmica Internacional  o 

(a) estudante de pós-graduação da UFG que atender aos seguintes requisitos:  
 
I- Estar regularmente matriculado (a) em Programa de Pós-

graduação Stricto Sensu (PPG) ou em Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu (PGLS);  

II- Ter cursado, no mínimo, 1(um) semestre do mestrado ou do 
doutorado ou integralizado 20% da carga horária total do curso 
de PGLS;  

III- Ter plano de trabalho de acordo com o art. 14 desta resolução; 
IV- Ser aceito (a) na Instituição de destino; 
V- Não ter realizado a defesa da dissertação de mestrado ou da 

tese de doutorado. 
VI- Não ter integralizado mais que 75% (setenta e cinco por cento) 

da carga horária total do curso de PGLS; 
VII- Apresentar comprovação da contratação de seguro de saúde de 

acordo com o art. 13.   
 

Art. 13 O (A) estudante de pós-graduação, em mobilidade acadêmica 
presencial para o país de destino, deverá apresentar à Coordenação do PPG ou do curso 
de PGLS comprovação da contratação de seguro de saúde, de cobertura ampla, 
incluindo repatriação e translado de corpo, vigente por todo o período da mobilidade.  

 
Art. 14 O Plano de Trabalho a que se refere o inciso III do Art. 12 

deverá conter informações circunstanciadas sobre as atividades acadêmicas a serem 
desenvolvidas na instituição de destino.  

 
§ 1º O Plano de Trabalho deve explicitar as atividades do (a) estudante 

a serem desenvolvidas, se presencial ou virtual, o período de permanência no exterior, o 
(a) orientador (a) da UFG e da instituição estrangeira parceira. 

 
§ 2º O plano de trabalho de estudantes de mestrado ou doutorado 

deverá contar com a anuência do (a) orientador (a) e ser aprovado pela CPG, estando 
este plano relacionado ou não a acordo de cooperação de cotutela. 

 
§ 3º O plano de trabalho de estudantes de Cursos de PGLS deverá ser 

aprovado pela Coordenação do Curso. 
 
Art. 15 O período de afastamento, quando aplicável, será registrado 

no sistema acadêmico da UFG e será computado na contagem do tempo máximo 
previsto para a conclusão do curso.  

 

TÍTULO IV  
DO (A) ESTUDANTE INTERNACIONAL  

 

Art. 16 Poderá participar de Mobilidade Acadêmica Internacional na 



UFG o (a) estudante internacional que atender aos seguintes requisitos:  
 
I- Ter a anuência da respectiva Coordenação de Curso de 

Graduação, do PPG ou do curso PGLS;  
II- Apresentar visto de estudante, de acordo com a legislação 

brasileira vigente, quando aplicável; 
III- Ter Plano de Trabalho aprovado;  
IV- Para a mobilidade presencial, comprovar que possui recursos 

financeiros para sua subsistência, seja por meios próprios ou 
por bolsas e auxílios comprovados pela agência financiadora 
ou programa específico financiado pela própria UFG ou pela 
Instituição ou país de origem ou Rede/Associação; 

V- Apresentar comprovação da contratação de seguro de saúde de 
acordo com o art. 17.   

 

Art. 17 O (A) estudante internacional, em mobilidade acadêmica 
internacional presencial na UFG, deverá apresentar à Coordenação do PPG ou do curso 
de PGLS comprovação da contratação de seguro de saúde, de cobertura ampla, 
incluindo repatriação e translado de corpo, vigente por todo o período da mobilidade.  

 
Art. 18 O Plano de Trabalho a que se refere o inciso III do Art. 16  

deverá conter informações circunstanciadas sobre as atividades acadêmicas a serem 
desenvolvidas na UFG.  

 
§ 1º Os componentes curriculares elegíveis são: disciplinas, atividades 

de pesquisa, extensão e estágio, relacionadas ou não à múltipla diplomação ou a acordo 
de cooperação de cotutela. 

 
§ 2º Caso o estudante internacional não tenha proficiência/suficiência 

em português, recomenda-se fortemente que no plano de trabalho esteja previsto o 
estudo desse idioma durante a estada na UFG, como forma de ampliar a sua formação 
linguístico-cultural. 

 
§ 3º O plano de trabalho de estudantes de graduação deverá ser 

aprovado conforme instruções normativas específicas, nos casos de mobilidade 
acadêmica internacional com e sem múltipla diplomação e quaisquer alterações deste 
Plano, durante a mobilidade, deverão ser reavaliadas e aprovadas, conforme a referida 
instrução. 

 
§ 4º O plano de trabalho de estudantes de mestrado ou doutorado 

deverá ter anuência do (a) orientador (a) e ser aprovado pela CPG. 
 
§ 5º O plano de trabalho de estudantes de Cursos de PGLS deverá ser 

aprovado pela Coordenação do Curso. 
 
Art. 19 Quando o (a) estudante em mobilidade acadêmica 

internacional tratar-se de brasileiro (a) cursando graduação, mestrado ou doutorado 
completos em instituição estrangeira ou curso de PGLS em instituição estrangeira, ele 
deve atender às mesmas normativas do estudante internacional, naquilo que couber. 

 



TÍTULO V  
DA MÚLTIPLA DIPLOMAÇÃO INTERNACIONAL 

 

Art. 20 A múltipla diplomação internacional de graduação será 
concedido a estudantes de graduação da UFG que se candidatar a receber diploma de 
graduação em instituições de ensino estrangeiras ou a estudante vinculado a instituições 
de ensino superior estrangeiras, que se candidatarem a receber diploma de graduação 
pela UFG. 

 
§ 1º O início das atividades de múltipla diplomação internacional fica 

condicionado à existência de acordo de cooperação institucional, entre os cursos da 
UFG e da (s) instituição (ções) estrangeira (s), bem como de plano de trabalho 
individual, previamente aprovado conforme § 3º do Art. 8º desta resolução e pelo(s)  
órgão(s) equivalentes da(s) instituição(ões) estrangeira(s).  e . 

 
§ 2º O plano de trabalho deve conter os componentes curriculares do 

(a) estudante a serem desenvolvidos no exterior ou na UFG, conforme a equivalência 
curricular estabelecida no acordo de cooperação, o período de permanência (em meses) 
na instituição de destino. 

 
§ 3º O acordo de múltipla diplomação internacional deve ter a 

aprovação do Conselho Diretor da unidade acadêmica ou Colegiado da unidade 
acadêmica especial, para ter o seu prosseguimento nas instâncias superiores da UFG. 

 
§ 4º O acordo de múltipla diplomação internacional deve estabelecer 

os requisitos para a admissão dos estudantes em cada instituição envolvida, a estrutura 
do programa de múltipla diplomação, a equivalência curricular dos cursos envolvidos, a 
acreditação mútua de disciplinas, atividades curriculares e créditos já validados 
pelos(as) estudantes em suas instituições de origem, aspectos administrativos e de 
acolhimento aos estudantes, a expedição dos respectivos históricos acadêmicos e 
diplomas, bem como as condições para para a obtenção dos diplomas pelos estudantes, 
devendo ser aprovado pela UFG e pela(s)  respectivas instituição(ões) de ensino 
estrangeira(s) envolvidas.). 

 
Art. 21 A cotutela será concedida a estudante de mestrado ou 

doutorado da UFG que se candidatar a receber título de Mestre ou Doutor em 
instituições de ensino e pesquisa estrangeiras ou a estudante vinculado a instituições de 
ensino e pesquisa estrangeiras, que se candidatarem a receber título de Mestre ou 
Doutor pela UFG. 

 
 § 1º O início das atividades de cotutela fica condicionado à existência 

prévia de plano de trabalho e de acordo de cooperação, individual por estudante.  
 
§ 2º O plano de trabalho, que constará da solicitação de cotutela, deve 

explicitar as atividades do (a) estudante a serem desenvolvidas no exterior ou na UFG, o 
período de permanência, o (a) orientador (a) da UFG e o (a) da instituição estrangeira 
parceira, devendo ser aprovado pela CPG. 

 
§ 3º O acordo de cooperação deverá expor os principais aspectos da 

equivalência acadêmica entre os Programas de Pós-Graduação envolvidos e definir as 



condições particulares para a cotutela e a expedição de diploma, devidamente aprovado 
pela UFG e pela (s) instituição (ões) de ensino e pesquisa estrangeira (s). 

 

 

TÍTULO VI  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 22. A UFG não será responsável pelo ônus financeiro decorrente 
da participação do (a) estudante em Mobilidade Acadêmica Internacional, exceto por 
aqueles previstos em Convênios, Acordos ou Termos de Cooperação por ela firmados.  

 
Art. 23  Aos (Às) estudantes em intercâmbio na UFG será aplicado as 

normas e regras a que estão submetidos os demais estudantes da instituição, naquilo que 
não conflitar com os deveres decorrentes do acordo firmado entre as instituições. 

 
Art. 24. Os casos omissos nesta resolução serão apreciados pela 

Reitoria e, se necessário, submetidos às respectivas Câmaras Setoriais do CEPEC.  
 
Art. 25. Esta resolução entra em vigor na data de sua aprovação,  

revogando-se as disposições em contrário.  
 

 

Goiânia, 08 de dezembro de 2023 
 
 

Prof.ª Angelita Pereira de Lima 
- Reitora-  

 


